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Comissão Parlamentar de Inquérito à
Tutela Política da Gestão da TAP

Lisboa, 19 de Junho de 2023

Exmo. Senhor Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito,
Senhor Dr. António Lacerda Sales,

Permita-me  que  comece  por  agradecer  a  oportunidade  que  me  é  conferida  de 
esclarecer  a  minha  alegada  participação,  enquanto  Secretário  de  Estado  do 
Tesouro,  no  processo  de  negociação  com  David  Neeleman  e  que,  conforme  é 
público, resultou no pagamento a este de 55M€ pelo Estado por contrapartida da 
aquisição da sua participação social na TAP – Transportes Aéreos Portugueses, 
SGPS, SA (doravante “TAP”). 

Recordo que iniciei funções a 6 de Fevereiro de 2017, tendo-me mantido no cargo 
de Secretário de Estado do Tesouro até 15 de Junho de 2020. Assim, a respeito 
dos  factos  sobre  os  quais  sou  inquirido,  e  por  referência  ao  período 
compreendido entre o início da pandemia de COVID 19 e o dia 15 de Junho de 
2020, cumpre-me transmitir o seguinte: 

i) Nunca participei em reuniões conducentes à aquisição, pelo Estado, 
da participação social detida por David Neeleman na TAP (nem quaisquer 
outras);

ii)  Nunca  participei  em  discussões  –  presencias,  telefónicas, 
telemáticas  ou  escritas  –  sobre  a  aquisição,  pelo  Estado,  da 
participação social detida por David Neeleman na TAP;

iii) Ninguém do Ministério das Finanças foi instruído, por mim, a 
participar  em  reuniões  ou  discussões  tendentes  à  aquisição,  pelo 
Estado, da participação social detida por David Neeleman na TAP.

Em suma, no desempenho das funções públicas de Secretário de Estado do Tesouro 
não  participei,  ativa  ou  passivamente,  em  quaisquer  actos  conducentes  à 
aquisição, pelo Estado, da participação social detida por David Neelman na TAP, 
nem instruí ninguém sobre a minha dependência hierárquica a fazê-lo.

Face  ao  exposto,  permitam-me  que  responda  de  forma  sucinta,  mas  assim 
enquadrada, às questões colocadas por V. Exas.



Relativamente às questões 1 a 5, e não tendo participado ou instruído terceiro 
a  participar  no  referido  processo  negocial  ou  tido  qualquer  informação  a 
respeito, não disponho de elementos que me permitam responder.

Não disponho, igualmente, de informação que permita responder à questão 6. Até 
onde  vai  o  meu  conhecimento,  a  contratação  dos  assessores  jurídicos  foi 
concretizada pela Parpública – Participações Públicas, SGPS, SA, pelo que creio 
que será a entidade indicada a fornecer este esclarecimento.

Sem pretender exceder as minhas prerrogativas, mas na persecução da verdade, 
muito agradecia que essa Comissão Parlamentar de Inquérito deixasse expresso 
nas suas conclusões o principal facto decorrente desta minha resposta à V/ 
inquirição  escrita:  o  Secretário  de  Estado  do  Tesouro,  Álvaro  Novo,  não 
participou no processo conducente à aquisição, pelo Estado, pelo montante de 
55M€, da participação social detida por David Neeleman na TAP.

Grato pela oportunidade que me é dada de contribuir para o apuramento dos 
factos em causa.

Com os melhores cumprimentos,

Álvaro Novo
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